
TST limita multa normativa ao montante da obrigação principal

A Subseção I Especializada em Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho limitou ao
montante da obrigação principal o valor da multa a ser paga pela JBS por descumprimento de cláusula
coletiva. Prevaleceu, no julgamento, o entendimento de que a cláusula normativa que estabelece multa
nessa circunstância tem a mesma natureza jurídica da cláusula penal.

O caso julgado teve início em ação de cumprimento proposta pelo Sindicato dos Trabalhadores nas
Indústrias de Alimentação do Estado de Rondônia (Sintra-Intra) em relação à cláusula financeira da
convenção coletiva de trabalho (piso e aumento salarial). De acordo com o sindicato, a norma coletiva
previa que, em caso de descumprimento, a empresa ficava obrigada a pagar a multa convencional no
valor de cinco pisos da categoria por empregado.

A JBS, em sua defesa, argumentou que a aplicação da multa excedia seus fins sociais e econômicos e
caracterizaria ato abusivo imposto pelo sindicato, desvirtuando a essência da convenção coletiva e
ferindo a boa-fé objetiva.

O pedido foi julgado improcedente pelo juízo de primeiro grau, mas o Tribunal Regional do Trabalho da
14ª Região (RO/AC) condenou a JBS ao pagamento da multa limitada ao montante da obrigação
principal, ou seja, às diferenças salariais e aos valores resultantes do descumprimento da convenção
devidamente corrigidos.

Sem limitação
A 2ª Turma do TST, ao julgar recurso de revista do sindicato, condenou a JBS ao pagamento da multa
no seu valor total, de R$ 3,9 mil por empregado, sem limitação ao montante da obrigação principal.
Segundo a turma, o objetivo da multa é assegurar a efetividade da norma, e a limitação do valor
enfraqueceria a força constitucional da negociação coletiva.

Ao analisar os embargos interpostos pela JBS, o relator, ministro Augusto Cesar Leite de Carvalho,
destacou que o TST tem entendido que a cláusula normativa que estabelece multa por descumprimento
do ajustado coletivamente tem a mesma natureza jurídica de cláusula penal. Trata-se, segundo ele, de
obrigação acessória pela qual as partes acordam indenização quando a obrigação não é cumprida, o que
atrai a incidência da diretriz firmada na Orientação Jurisprudencial 54 da SDI-1.

Dessa forma, de acordo com o relator, o entendimento que prevalece é de que o valor da multa deve ser
limitado ao valor da obrigação principal, conforme previsto no artigo 412 do Código Civil, que tem
aplicação subsidiária ao artigo 8º da CLT. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST.
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